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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : BRUNO APARECIDO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

MAILANE RAMOS DOS SANTOS R. DE OLIVEIRA -
DEFENSOR PÚBLICO - SP166669

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INDULTO. FALTA GRAVE. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do  no qual se habeas corpus,
pleiteava a concessão de indulto com base no art. 2º, XIV, c.c. o art. 6º do Decreto n. 11.846
/2023.
2. O Tribunal de origem manteve a decisão que indeferiu o benefício, considerando a prática de
falta grave pelo sentenciado no período de doze meses que antecedeu à publicação da norma.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a prática de falta grave nos doze meses anteriores
à publicação do Decreto n. 11.846/2023 impede a concessão do indulto, ainda que não tenha sido
homologada neste período.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A prática de falta grave nos doze meses anteriores à publicação do decreto impede a concessão
do indulto, conforme o art. 6º do Decreto n. 11.846/2023.
5. A homologação da falta grave pode ocorrer após a publicação do decreto, desde que a falta
tenha sido cometida dentro do prazo estipulado.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A prática de falta grave nos doze meses anteriores à publicação do
decreto impede a concessão do indulto. 2. A homologação da falta grave pode ocorrer após a
publicação do decreto, desde que a falta tenha sido cometida dentro do prazo estipulado."

Dispositivos relevantes citados: Decreto n. 11.846/2023, art. 6º; Código de Processo Penal, art.
654, § 2º.
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STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, TerceiraJurisprudência relevante citada: 
Seção, julgado em 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em
27.03.2020.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/03
/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, .14 de março de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INDULTO. FALTA GRAVE. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, no 
qual se pleiteava a concessão de indulto com base no art. 2º, XIV, c.c. o art. 6º do Decreto 
n. 11.846/2023.

2. O Tribunal de origem manteve a decisão que indeferiu o benefício, considerando a 
prática de falta grave pelo sentenciado no período de doze meses que antecedeu à 
publicação da norma.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a prática de falta grave nos doze meses 
anteriores à publicação do Decreto n. 11.846/2023 impede a concessão do indulto, ainda 
que não tenha sido homologada neste período.

III. Razões de decidir

4. A prática de falta grave nos doze meses anteriores à publicação do decreto impede a 
concessão do indulto, conforme o art. 6º do Decreto n. 11.846/2023.
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5. A homologação da falta grave pode ocorrer após a publicação do decreto, desde que a 
falta tenha sido cometida dentro do prazo estipulado.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A prática de falta grave nos doze meses anteriores à publicação 
do decreto impede a concessão do indulto. 2. A homologação da falta grave pode ocorrer 
após a publicação do decreto, desde que a falta tenha sido cometida dentro do prazo 
estipulado."

 
Dispositivos relevantes citados: Decreto n. 11.846/2023, art. 6º; Código de Processo 
Penal, art. 654, § 2º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 
Terceira Seção, julgado em 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa 
Weber, julgado em 27.03.2020.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por BRUNO APARECIDO DA 

SILVA em face de decisão proferida, às fls. 44-46, que indeferiu liminarmente o habeas 

corpus.

Consta dos autos que o agravante foi condenado ao cumprimento das penas de 

04 anos de reclusão, em regime aberto, além do pagamento de 10 dias-multa, no piso, por 

infração ao artigo 157, caput, do Código Penal. O juízo da execução indeferiu o pedido 

de indulto, com base no artigo 6º, do Decreto nº 11.846/2023.

Nas razões do agravo, às fls. 53-64, a parte recorrente reitera os argumentos de 

que não teve falta imputada e apurada, nos termos da lei, e devidamente homologada 

judicialmente, nos 12 (doze) meses que antecedem a publicação do Decreto Presidencial 

n. 11.846/2023.

Alega que  é imprescindível o reconhecimento formal da falta grave para que 

se possa obstar a concessão da benesse prevista pelo Decreto Presidencial.

Por fim aduz que não se trata de recurso manifestamente improcedente 

devendo o habeas corpus ser analisado.

Requer o conhecimento e provimento do presente recurso, facultado o juízo de 
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retratação, a fim de, ao final, ser reformada a decisão atacada e a ordem de impetração 

concedida.

Decorrido o prazo, o Ministério Público do Estado de São Paulo não 

apresentou as contrarrazões (fl. 81).

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 83-87 pelo não provimento 

do agravo regimental.

Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os argumentos contidos nas razões recursais, o agravo não 

comporta provimento, porquanto a parte agravante não trouxe argumentos capazes de 

ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, que 

deve ser mantida, máxime porque embasada em julgados desta Corte Superior de Justiça.

A presente impetração investe contra acórdão, funcionando como substituto do 

recurso próprio, motivo pelo qual não deve ser conhecida. A 3ª Seção, no âmbito do HC 

535.063-SP, de relatoria do Ministro Sebastião Reis Júnior, julgado em 10/06/2020, e o 

Supremo Tribunal Federal, no julgamento do AgRg no HC 180.365, de relatoria da 

Ministra Rosa Weber, julgado em 27/03/2020, consolidaram a orientação de que não cabe 

habeas corpus substitutivo ao recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o 

não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante 

ilegalidade no ato judicial impugnado.

Nesse sentido:

"[...]
1. A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 

firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou 
orientação no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a 
recurso próprio ou a revisão criminal, situação que impede o 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que se 
verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal. [...] 
(AgRg no HC n. 908.122/MT, relatora Ministra Daniela Teixeira, 
Quinta Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 2/9/2024.)

 
[...]
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II - O habeas corpus não é conhecido quando impetrado em 
substituição a recurso próprio, salvo em caso de flagrante ilegalidade, 
conforme jurisprudência pacífica do STJ e do STF. [...]" (AgRg no HC 
n. 935.569/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 3/9/2024, 
DJe de 10/9/2024).

 
 

Também não vislumbro a presença de coação ilegal que desafie a concessão da 

ordem ofício, em observância § 2º do artigo 654 do Código de Processo Penal.

Isso porque, conforme recente julgado da Quinta Turma:

 
 
"DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

HABEAS CORPUS. INDULTO. DECRETO N. 11.846/2023. 
INDEFERIMENTO. FALTA GRAVE COMETIDA NOS 12 MESES 
ANTES DA PUBLICAÇÃO DA NORMA, MAS NÃO 
HOMOLOGADA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 

conheceu do habeas corpus, no qual se pleiteava a concessão de indulto 
com base no art. 2º, XIV, c. c. o art. 6º do Decreto n. 11.846/2023.

2. O Tribunal de origem manteve a decisão que indeferiu o 
benefício, considerando a prática de falta grave pela sentenciada no 
período de doze meses que antecedeu à publicação da norma.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a prática de 

falta grave nos doze meses anteriores à publicação do Decreto n. 
11.846/2023 impede a concessão do indulto, ainda que não tenha sido 
homologada neste período.

III. Razões de decidir
4. A prática de falta grave nos doze meses anteriores à 

publicação do decreto impede a concessão do indulto, conforme o art. 6º 
do Decreto n. 11.846/2023.

5. A homologação da falta grave pode ocorrer após a 
publicação do decreto, desde que a falta tenha sido cometida dentro do 
prazo estipulado.

IV. Dispositivo e tese6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A prática de falta grave nos doze 

meses anteriores à publicação do decreto impede a concessão do 
indulto. 2. A homologação da falta grave pode ocorrer após a publicação 
do decreto, desde que a falta tenha sido cometida dentro do prazo 
estipulado." (AgRg nos EDcl no HC n. 948.095/SP, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/11/2024, DJe de 

Documento eletrônico VDA45872365 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 27/02/2025 22:30:58
Código de Controle do Documento: 61ec41ab-379d-4ce9-a4d6-3c8dc7f0594a



18/11/2024 - grifei).
 

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no HC n. 804.533/PE, 

Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 17/3/2023; e AgRg no HC 

n. 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 30/3/2023.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 956.684 / SP
Número Registro: 2024/0409026-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00073883120228260309 00103132920248260309 103132920248260309 73883120228260309

Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

MAILANE RAMOS DOS SANTOS R. DE OLIVEIRA - DEFENSOR 
PÚBLICO - SP166669

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : BRUNO APARECIDO DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO APARECIDO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

MAILANE RAMOS DOS SANTOS R. DE OLIVEIRA - DEFENSOR 
PÚBLICO - SP166669

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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